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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como ponto de par 

que o Direito é um fenômeno eminentemel 

dida em que serve de instrumento para as 

atuam na definição da estrutura e organizaçã, 

bem como dos regimes políticos que regem ~ 

tado e sociedade. Em conseqüência, a instrun~ 

do Direito rege essas relações, integra as ações 

o processo de escolha das prioridades no cam 

bEcas, onde está incluída a efetividade dos dir 

dentre os quais o direito de acesso à Justiça. 

A experiência adquirida ao longo de 

atuando no Poder Judiciário Federal, cerca de 

po da política pública de assistência jurídic 

pelo Estado brasileiro, despertou a indagaçã . 

mos de realização do direito fundamental de 

população carente e sua potencial importánci 

to de inserção social da massa de necessitad 

em situação de exclusão legal. Foi possível ot 

da sucessão de governos e dos marcos regular 

pela Constituição de J988 - a primeira em n( 

titucionalizar O modelo público-estatal de assi 

Complementar n° 80/94 - que definiu as reg 

e funcionamento da Defensoria Pública nos r 
tadual- as transformações institucionais con 

muito lentamente, sendo que, até o momento, 

saíram do plano programático legal, salvo caso 
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